
PARECER Nº            , DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei        nº 816, de 2010


De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação da Lei n° 10.948, de 2001, que dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência do Estado-membro, conforme artigos os 24 e 25, §1°, da Constituição Federal; quanto à iniciativa, é de competência concorrente, nos termos do artigo 24, caput, da Constituição Estadual.


Nesse sentido, entendemos que cabe ao Estado-membro o estabelecimento de políticas que visem à proteção dos direitos humanos e ao aprimoramento da igualdade entre os cidadãos, independentemente de sua religião, etnia, gênero, idade ou – mas não menos importante – orientação sexual, que é a temática da Lei n° 10.948, diploma legislativo do Estado de São Paulo, de salutar importância na prevenção, combate e punição de manifestações discriminatórias contra os cidadãos homossexuais. 


Além disso, a alteração que se pretende estabelecer apenas agrava as penalidades já previstas em lei nos casos em que os atos discriminatórios resultarem em lesão corporal, estando de acordo com o princípio da proporcionalidade, que deve orientar a boa técnica legislativa, agravando a punição em decorrência do maior desvalor do resultado decorrente conduta praticada.


Frise-se, por fim, que as punições estabelecidas pela Lei n° 10.948 são aplicadas em caráter administrativo, estando fora de qualquer esfera penal, não havendo que se falar, portanto, em ofensa à competência privativa da União, insculpida no artigo 22, I, da Constituição Federal.  


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 816, de 2010.


É o nosso parecer.




Sala das Comissões, em 



Deputado ANTONIO SALIM CURIATI





          RELATOR 

Det2/VP

10pl816f
SPL - Código de Originalidade: 996010 140211 1945


